
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.105.421 - SP (2017/0117755-4)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ESPIRITO SANTO EMBALAGENS LTDA - ME 
ADVOGADO : CARLA PATRÍCIA SILVA  - SP168728 
AGRAVADO  : TRAVAGIN & TRAVAGIN LTDA 
ADVOGADO : WILDER BERTONHA  - SP129973 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CHEQUES PRESCRITOS. AÇÃO MONITÓRIA. 
DESNECESSÁRIA A COMPROVAÇÃO DA CAUSA QUE DEU 
ORIGEM À EMISSÃO DO TÍTULO. SÚMULA 83 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O acórdão recorrido aplicou entendimento desta Corte de que na ação 
monitória fundada em cheque prescrito, ajuizada em face do emitente, é 
desnecessária a demonstração da causa debendi de título de crédito. 
Incidência da Súmula 83 do STJ. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas,
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 
 

Brasília (DF), 24 de outubro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Presidente

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.105.421 - SP (2017/0117755-4)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ESPIRITO SANTO EMBALAGENS LTDA - ME 
ADVOGADO : CARLA PATRÍCIA SILVA  - SP168728 
AGRAVADO  : TRAVAGIN & TRAVAGIN LTDA 
ADVOGADO : WILDER BERTONHA  - SP129973 

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Trata-se de agravo interno interposto por ESPIRITO SANTO EMBALAGENS 

LTDA - ME contra decisão de fls. 132/134 (e-STJ), que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recuso especial com fundamento no óbice contido na Súmula 83 do STJ.

Em suas razões, sustenta a parte agravante que o recurso especial deve ser 

provido porque "a causa de pedir se faz ausente" (fl. 139, e-STJ). 

Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação (fl. 136, e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.105.421 - SP (2017/0117755-4)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

O agravo interno não prospera.

No caso, o col. Tribunal a quo manteve a sentença que considerou presente os 

requisitos da petição inicial e, no mérito, asseverou que "a comprovação da causa que deu 

origem à emissão do título, na hipótese de cheque prescrito, revela-se desnecessária"  

(e-STJ, fl. 81).

Como dito na decisão ora agravada, o acórdão recorrido aplicou entendimento 

desta Corte de que, na ação monitória fundada em cheque prescrito, ajuizada em face do 

emitente, é desnecessária a demonstração da causa debendi de título de crédito. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO MONITÓRIA.   PROVA   DA   
CAUSA   DEBENDI   DA   NOTA   PROMISSÓRIA. 
DESNECESSIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1.  Incabível  o  exame  de  tese  não exposta no recurso especial e 
invocada  apenas  em  momento  posterior,  pois  configura  indevida 
inovação recursal.
2.  É  desnecessária  a  demonstração  da causa debendi de título de 
crédito  que  perdeu a eficácia executiva para o ajuizamento da ação 
monitória. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no AREsp 156.735/DF, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 
23/06/2017)

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO MONITÓRIA FUNDADA EM 
CHEQUES PRESCRITOS - EMBARGOS MONITÓRIOS PARA 
DISCUSSÃO DA CAUSA DEBENDI - RECONHECIMENTO DA 
INEXIGIBILIDADE DOS TÍTULOS - DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL POR INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO Nº 7 DA SÚMULA DO STJ. INSURGÊNCIA DA 
AUTORA/EMBARGADA.
1. "Em ação monitória fundada em cheque prescrito, ajuizada em 
face do emitente, é dispensável menção ao negócio jurídico subjacente 
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à emissão da cártula" (REsp 1094571/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 04/02/2013, 
DJe 14/02/2013).
2. No entanto, embora não seja exigida a prova da origem da dívida 
para admissibilidade da ação monitória fundada em cheque prescrito, 
nada impede que o emitente do título discuta, em embargos monitórios, 
a causa debendi.
3. No caso concreto, o Juízo de primeiro grau admitiu a ação 
monitória, mas julgou procedentes os embargos monitórios, por 
entender não demonstrada a origem da dívida. Não pode esta Corte, 
pois, na via estreita do recurso especial, reexaminar o conjunto 
fático-probatório dos autos para chegar a conclusão distinta, em 
razão do óbice do enunciado nº 7 da Súmula do STJ.
4. Não cabe falar em autonomia de títulos prescritos, uma vez que, com 
a prescrição, desaparece a abstração decorrente do princípio da 
autonomia e opera-se a perda da cambiariedade do título.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1115609/ES, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 25/09/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO MONITÓRIA. CHEQUES.
1. De acordo com firme entendimento desta Corte, o autor da ação 
monitória não precisa comprovar o fato que deu origem à dívida 
fundada no cheque prescrito. Por outro lado, nada impede o 
requerido, em embargos à monitória, discutir a causa debendi, 
cabendo-lhe o ônus da comprovação. Precedentes.
2. No caso, o acórdão recorrido está em consonância com o 
posicionamento deste Tribunal, uma vez que admitiu que o devedor 
discutisse o negócio subjacente. Todavia, depreende-se do voto 
condutor do acórdão que o embargante não conseguiu comprovar o 
fato impeditivo do direito do autor.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 209.080/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 19/10/2012)

Inafastável, pois, a incidência da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0117755-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.105.421 / 
SP

Números Origem:  00245688120118260071  01042011001224  0710120110245680  245688120118260071

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESPIRITO SANTO EMBALAGENS LTDA - ME 
ADVOGADO : CARLA PATRÍCIA SILVA  - SP168728 
AGRAVADO  : TRAVAGIN & TRAVAGIN LTDA 
ADVOGADO : WILDER BERTONHA  - SP129973 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cheque

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESPIRITO SANTO EMBALAGENS LTDA - ME 
ADVOGADO : CARLA PATRÍCIA SILVA  - SP168728 
AGRAVADO  : TRAVAGIN & TRAVAGIN LTDA 
ADVOGADO : WILDER BERTONHA  - SP129973 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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